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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1431, de 2007
Mensagem nº 146/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 19 de outubro de 2009
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 1431, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.571.


De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Cadastro Assistencial do Estado de São Paulo – CAESP com o escopo de incentivar o serviço voluntário de caráter social, e conceitua referido serviço (artigo 1º).


Determina em que locais deve ser prestado o serviço voluntário, faculta a utilização do cadastro aos juízes na aplicação de penas de prestação de serviços à comunidade e remete para o regulamento o detalhamento técnico de execução da lei (artigos 2º, 3º e 4º).


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelos motivos a seguir enunciados.


Liminarmente, consigno que o Governo reconhece a importância do trabalho voluntário e comparte do propósito de incentivá-lo, e reafirmo meu empenho na adoção de medidas que efetivem sua valorização, simbolizado no recente 1º Encontro de Confraternização das Voluntárias da Saúde, sediado no Palácio dos Bandeirantes.


Consoante informa a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, em março de 2003 foi criada e formalizada a Rede Social São Paulo, aliança entre mais de uma centena de organizações representativas da sociedade civil, do setor empresarial e do governo estadual, articuladas pela Pasta, com a finalidade de garantir maior eficiência às políticas sociais, incentivar a organização e a participação de toda a sociedade, promover o desenvolvimento local e diminuir as desigualdades sociais.


A Secretaria destaca, dentre as parcerias da Rede Social, a existente com o Portal do Voluntário, integrado a vários portais corporativos e conectado a uma rede global de voluntariado, que permite o cadastro das pessoas interessadas em desempenhar atividades voluntárias, passíveis de escolha peculiar e detalhada, atinente a cada Centro de Voluntários regional.


A Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, ao opinar contrariamente ao projeto, esclareceu que se desvia do interesse público, norteador da atividade estatal, a manutenção de cadastro de voluntários com o compromisso de examinar sua idoneidade e atestá-la à população, e que tal ingerência em assuntos privados dessa natureza criaria mais um entrave burocrático para que o cidadão preste serviço voluntário.


De seu lado, a Secretaria da Administração Penitenciária também manifestou opinião contrária ao projeto, especialmente em relação ao artigo 2º, no ponto em que impõe a prestação do serviço em estabelecimentos prisionais, pois se trata de área de segurança, que inviabiliza o trânsito livre de pessoas pelas proximidades e requer a adoção de critérios rigorosos com o fito de salvaguardar a integridade dos funcionários, advogados, visitantes e presos, bem como para a mantença da ordem e disciplina internas.


Não é tudo, porém. Acresce notar que o tema encontra-se adequadamente regrado por normas federal e estadual.


Confira-se, a respeito, a Lei federal nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, que traça o conceito de serviço voluntário, as condições em que se deve desenvolver e suas consequências jurídicas.


No Estado, a Lei nº 10.335, de 30 de junho de 1999, trata das bases do serviço voluntário em necessária coincidência com a lei federal.


A despeito de a matéria enfocada estar suficientemente regrada, o que, por si, não recomendaria outro regramento, a proposta legislativa, na verdade, desborda dos lindes da lei federal que regulamenta o assunto, de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, incisos I e XXIII, por versar, em parte, sobre direito do trabalho e seguridade social.


Veja-se que a Lei federal nº 9.608/98, no que concerne às instituições privadas de fins não lucrativos, relaciona, como beneficiárias do serviço, aquelas que tenham “objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade” (artigo 1º), ao passo que a propositura restringe esse rol taxativo e contempla somente aquelas que realizem trabalhos sócio-educativos (artigo 2º).


De outro lado, igualmente em dissonância com a lei federal, alarga indevidamente o conceito de serviço voluntário e faculta a utilização do cadastro aos juízes para aplicação de penas de prestação de serviços à comunidade (artigo 3º); situações antinômicas por princípio e finalidade, sujeitas a regras jurídicas de naturezas absolutamente distintas.


A própria criação do cadastro, aliás, extravasa os limites da lei de regência, que dele não cuida para evitar formalidade em campo que, por essência, prima pela espontaneidade dos cidadãos e da sociedade civil.


Não bastante, a proposição considera serviço voluntário apenas o prestado nas dez áreas profissionais que enumera (§ 1º do artigo 1º), novamente em confronto com a lei federal, que não distingue entre profissões em estímulo ao voluntariado.


A Lei federal n° 9.608, de 1998, na condição de matriz das normas gerais sobre o serviço voluntário, deve ser obrigatoriamente observada pelos Estados. Todavia, como anotado, a propositura dela diverge em vários aspectos, de sorte a incidir em inconstitucionalidade reflexa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

